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Aos 24 dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte, na Prefeitura Municipal de Bom 

Jardim, às nove horas e trinta minutos, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitações e Compras 

(CPLC), composta dos seguintes servidores: Carlos Augusto Sardinha Nunes – Mat. 41/6608 – 

CPLC, Beathriz Nunes Chapin Barroso – Mat. 41/6856 - SMPE, Adely Aguiar Emmerick - Mat. 

12/2476 – SME e Elaine Aparecida Santos de Almeida – Mat. 10/3981 - SMPG, sob a presidência 

do primeiro, para dar continuidade a licitação na modalidade Tomada de Preços, após julgamento 

do recurso interposto pela empresa ARQLIFT ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO EIRELI, 

em que foi julgado a nível hierárquico, sendo IMPROCEDENTE, conforme inteiro teor da 

decisão contida nos autos do processo recursal nº 5251/2020, mantendo a declaração da empresa 

ARQLIFT ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO EIRELI de INABILITADA e determinando a 

continuação do certame. Dando continuidade, em atendimento ao solicitado no processo nº 

1638/20 da Secretaria Municipal de Educação. Nenhuma empresa compareceu para a continuação 

do certame. Ato continuo, procedeu-se a abertura do envelope “PROPOSTA” da empresa 

ITAÚBA CONSTRUTORA LTDA – ME e verificou que estava em conformidade com Edital e 

apurou-se o preço conforme mapa de apuração em anexo que faz parte integrante da presente Ata. 

Considerando o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, o presidente declarou vencedora a 

empresa: ITAÚBA CONSTRUTORA LTDA – ME para prestar os serviços descritos no Edital, 

sendo o valor R$ 738.562,68 (setecentos e trinta e oito mil, quinhentos e sessenta e dois reais e 

sessenta e oito centavos), conforme mapa de apuração em anexo.Nada mais a tratar, foi encerrada 

a sessão, exatamente às 09h50min, cuja ata foi lavrada e será assinada por todos os membros da 

Comissão Permanente de Licitações e Compras e Compras e após a Procuradoria Jurídica para 

análise e parecer.  

 


